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PROJETO DE LEI Nº 015/2017. 
 
 

  Altera a lei municipal 
1.488/2013 e dá outras 
providências 

 
 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JERÔNIMO MONTEIRO, NO ESTADO DO 

ESPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições legais, 

notadamente o artigo 20, inciso II, 66, IV E 157, da Lei 

Orgânica Municipal, faço saber que a Câmara Municipal 

aprovou e eu sanciono a seguinte 

 

LEI: 
 

Artigo 1º. O artigo 1º da lei municipal 1.488/2013 passa a 

ter a seguinte redação: 

Artigo 1º. A destinação de recursos para direta ou indiretamente conceder 

benefícios eventuais para pessoas físicas, ficará condicionada ao encaminhamento do 

pretenso beneficiário à Secretaria Municipal de Assistência Social, sendo que o 

benefício poderá ser concedido somente após avaliação socioeconômica a ser 

realizada por profissional de Serviço Social e consulta ao CAD único ou à 

Secretaria Municipal de Saúde conforme o benefício pleiteado. 

 

Artigo 2º. O artigo 3º da Lei 1.488/2013 passa a ter a ter a 

seguinte redação: 

 

Artigo 3º. Os critérios a serem obedecidos para a doação de cestas 

básicas são os seguintes: 

 

I-   Avaliação socioeconômica e emissão de laudo social a ser realizada 

por profissional de Serviço Social, sendo que cabe ao profissional 

de serviço social propiciar avaliação socioeconômica tendo a 

responsabilidade de orientar os usuários como acessar os 

benefícios eventuais, encaminhar a outros serviços, elaborar junto 

ao usuário o Plano individual de Atendimento e promover junto à 
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sociedade conscientização dos critérios de elegibilidade para 

acesso aos benefícios eventuais; 

II- Possuir o beneficiário renda familiar per capita de até 1/4 (um 

quarto) do salário mínimo ou encontrar-se em situação de 

calamidade pública ou vulnerabilidade social, a saber: 

a) Perda por morte do provedor familiar; 

b) Perda temporária de benefícios federais; 

c) Calamidades naturais; 

d) Perda intempestiva da capacidade laborativa; 

 

III- Os beneficiários do benefício eventual de doação de cesta básicas 

deverão ser encaminhados ao cadastro único da Assistência Social 

caso não sejam cadastrados nos serviços ofertados pelo CRAS. 

 

IV- O benefício eventual de doação de cestas básicas não será contínuo 

uma vez que se destina a abarcar demandas temporárias dos usuários 

da Política Nacional de Assistência Social, tendo caráter 

suplementar e provisório, devendo ser utilizado quando o indivíduo 

estiver em situação de vulnerabilidade social, que o impeça de, 

através de seus próprios meios, suprir as suas necessidades 

básicas vitais, ameaçando sua sobrevivência. 

 
Artigo 3º-A Poderão ser destinados para a aquisição de cestas básicas até 

20% do valor alocado para benefícios eventuais da Secretaria Municipal de 

Assistência Social. 

 

 Artigo 3º Fica revogado o artigo 6º e incisos I, II, 
III e IV da Lei Municipal 1.488/2013. 
 
 Artigo 4º O artigo 10 da lei 1.488/2013 passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
    
 
Artigo 10. Para a doação de cobertores, o usuário da Política 
Nacional de Assistência Social deverá possuir renda per capita de até 
1/4 (um quarto) do salário mínimo e encontrar-se em situação de 
vulnerabilidade social ou em situação de calamidade pública, 
mediante avaliação socioeconômica do profissional de serviço social. 

 
 Artigo 5º. O artigo 11 da lei municipal 1.488/2013 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
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Artigo 11. Para a doação de materiais de construção, o usuário da 

Política Nacional de Assistência Social deverá possuir renda per 

capita de até 1/2 (meio) salário mínimo e encontrar-se em situação de 
vulnerabilidade social avaliada por Profissional de Serviço Social, 

em situação de calamidade pública ou de risco iminente. 

 
 

 Artigo 6º. Fica inserido o artigo 13 na redação da lei 

1.488/2013, com as seguintes disposições: 

 

Artigo 13. O benefício eventual na forma de auxílio financeiro para 

pagamento emergencial de faturas de água e luz constitui-se em uma 

prestação temporária, não contributiva e será concedido o pagamento 

de água e luz em situações emergenciais que coloquem em risco a 

sobrevivência familiar, mediante avaliação de um profissional de 

Serviço Social, sendo a família encaminhada posteriormente aos 

serviços ofertados pelo CRAS – Centro de Referência e Assistência em 
Serviço Social do Município. 

 
I-   O benefício eventual de pagamento de faturas de água e luz não será 

contínuo, uma vez que se destina a abarcar demandas temporárias 
dos usuários da Política Nacional de Assistência Social, tendo 
caráter suplementar e provisório 
 
§ 1º Serão destinados ao pagamento emergencial de fátuas de água e 
luz 5% do valor alocado para benefícios eventuais no orçamento da 
Secretaria de Ação Social.  
§ 2º. O prazo para custeio do referido benefício será de, no 
máximo, três meses. 

 
 
 Artigo 7º. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 
 
 
 Jerônimo Monteiro, ES, 13 de setembro de 2017.  
 
 

 
 
 
 

Sérgio Farias Fonseca 
Prefeito Municipal 
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MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº 015 de 13 DE SETEMBRO de 2017. 
 
 
Senhor Presidente da Câmara e demais edis: 
 
 
O objetivo do presente projeto de lei, é, conforme exposto 

às fls. 11 do processo administrativo 932/2017 pelo sr. 

Secretário Municipal de Assistência Social, compatibilizar a 

legislação municipal às leis e resoluções federais que 

versam sobre benefícios no âmbito da Assistência Social, 

visando a garantir os direitos das pessoas idosas, 

deficientes e em situações de vulnerabilidade social, 

cumprindo o que determina a Constituição Federal e a própria 

Lei Orgânica Municipal em seu artigo 157. 

 Desta forma, uma vez que os municípios devem prover 

essas despesas, com a garantia de apoio aos cidadãos em 

situação de vulnerabilidade social temporária, ou não, tem o 

presente projeto de lei este objetivo, dentre outros 

elencados no Ofício encaminhado, já referido às fls. 11 dos 

autos. 

Assim, remetemos o presente com as considerações acima, 

solicitando a apreciação e aprovação do presente projeto de 

lei que é de grande importância aos munícipes, mais 

precisamente aqueles mais carentes e que são a grande 

maioria deste Município e a quem o poder público deve 

atender prioritariamente.  

 

Cordialmente, 

 
 

SÉRGIO FARIAS FONSECA 
Prefeito Municipal 
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PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 015/2017 
 

Autoria: Poder Executivo Municipal 
Objeto: Alteração da Lei Municipal nº 1.488/2013, que versa 
sobre doações diversas a famílias carentes 
 
 
 O presente projeto de lei visa compatibilizar a 

legislação municipal que versa acerca de doações a famílias 

carentes ao que dispõe às demais legislações que versam 

sobre o tema. 

 A assistência social, dever dos entes federativos, é 

tratada na Constituição Federal, bem como, em norma de 

repetição obrigatória, na Lei Orgânica municipal em seu 

artigo 157 e seguintes. 

 A iniciativa, claramente, é exclusiva do Prefeito 

Municipal, uma vez que versa sobre obrigações da 

Administração Pública, incluindo despesas a serem providas 

na forma de doações, incluindo auxílios diversos para 

habitação, alimentação e outras necessidades de 

hipossuficientes. 

 Sem maiores delongas, entendo que o projeto está apto a 

ser encaminhado à Câmara municipal e posto em votação, com 

análise da justificativa que motivou a edição do projeto. 

 

É como parecer. 

 

Jerônimo Monteiro, ES, 13 de setembro de 2017. 

 

 

Mario Sergio de Araujo Pimentel 

Procurador Geral 

OAB/ES 13.099 

 
























































